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ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL

 
 
 

 

PRIMEIRO   TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 004/2021  que entre si
celebram o Estado de Goiás, por meio da  SECRETARIA DE ESTADO DA
CASA CIVIL,  e a empresa  INSTITUTO ANTONIO H.LEXIC BC ADOS POR
LTDA, referente a assinaturas para  acesso digital do Dicionário Houaiss
Corporativo, ferramenta de  pesquisa  de verbetes que disponibiliza uma
extensa variedade  linguística, gramaticais, significados, sinônimos e
antônimos do idioma português:

 

 

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da SECRETARIA DE
ESTADO DA CASA CIVIL, situada na Rua 82, nº 400, Palácio Pedro Ludovico Teixeira, 8° Andar, Setor
Central, nesta Capital, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 25.108.457/0001-45, representada pelo seu titular,
Dr. JORGE LUÍS PINCHEMEL, brasileiro, divorciado, advogado, inscrito na OAB/GO nª 24.124  e CPF n.º
894.795561-20, residente e domiciliado em Goiânia, com base na delegação de competência conferida
pelo artigo 84-A da Lei Estadual n.º 17.928/2012, acrescido pela Lei Complementar Estadual n.º 164/2021
e artigo 1º do Decreto Estadual n.º 9.898/2021, doravante denominada CONTRATANTE,  e a
empresa  INSTITUTO ANTONIO HOUAISS DE LEXICOGRAFIA E BANCO DE DADOS DA LINGUA
PORTUGUESA S/C LTDA, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº 02.085.842/0001-
19, com sede no   Largo do Machado,21, Salas 1001 a 1004, Catete  , Rio de Janeiro-RJ, neste ato
representada pelo sócio proprietário Sr.  Mauro de Sales Villar, brasileiro, separado judicialmente,
escritor, portador da Carteira de Identidade nº 01527394-9-SESP/RJ e CPF nº 022.720.167-15, doravante
denominada  CONTRATADA,  resolvem  celebrar o presente  TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº
004/2021,  conforme autos do processo principal nº 202100013001473, pelas  cláusulas e condições
seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente Termo Aditivo ao   Contrato nº 004/2021,   a prorrogação da vigência do
instrumento contratual por mais 12 (doze) meses, cujo os serviços consiste no fornecimento de 03 (três)
assinaturas para  acesso digital do Dicionário Houaiss Corporativo, ferramenta de  pesquisa  de verbetes
que disponibiliza uma extensa variedade linguística, gramaticais, significados, sinônimos e antônimos do
idioma português, com os valores inicialmente pactuados, com fundamento no artigos 57, inciso II da Lei
8.666/93.

 

CLÁUSULA SEGUNDA – DA ALTERAÇÃO

 

Inciso I – Cláusula terceira - Da Vigência e da Gestão do Contrato
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A vigência do presente Termo Aditivo ao Contrato n.º 004/2021 será prorrogada pelo prazo de 12 (doze)
meses, 03/11/2022 a 03/11/2023, com fundamento no artigo 57, inciso II, da Lei nº 8.666/1993. estando
sua eficácia condicionada à publicação no Diário Oficial do Estado.

 

Inciso II - Cláusula Quarta dos Valores, Preços e Dotação Orçamentária

 

I - A despesa resultante deste Termo Aditivo é de R$ 720,00 (setecentos e vinte reais), à conta da Dotação
Orçamentária nº 2022.11.01.04.122.4200.4243.03, elementos de despesa nº 3.3.90.39.02
1500.100, conforme Nota de Empenho nºs 00090 de 28/10/2022.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA PUBLICAÇÃO

O CONTRATANTE  providenciará a publicação do contrato, por extrato, no Diário Oficial do Estado, no
prazo estabelecido no Parágrafo único do art. 61 da Lei nº 8.666/93.

 

CLÁUSULA QUARTA – DA RATIFICAÇÃO 

As demais cláusulas do Contrato inaugural permanecem inalteradas.

E, por assim estarem de pleno acordo, assinam o presente Primeiro Termo Aditivo, para todos os fins de
direito, depois de lido e conferido.

 

 

 

CONTRATANTE:

Jorge Luís Pinchemel

Secretário de Estado da Casa Civil

 

 

 

CONTRATADA:

 Mauro de Sales Villar 

    Representante Legal     

 

 

 

 

ANEXO I

DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL

 

1) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à interpretação ou execução deste ajuste, ou de qualquer
forma oriunda ou associada a ele, no tocante a direitos patrimoniais disponíveis, e que não seja dirimida
amigavelmente entre as partes (precedida da realização de tentativa de conciliação ou mediação), deverá
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ser resolvida de forma definitiva por arbitragem, nos termos das normas de regência da CÂMARA DE
CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA).

2) A CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA) será
composta por Procuradores do Estado, Procuradores da Assembleia Legislativa e por advogados
regularmente inscritos na OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número
ímpar maior ou igual a 3 (três) integrantes (árbitros), cujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei
Complementar Estadual nº 114, de 24 de julho de 2018, sem prejuízo da aplicação das normas de seu
Regimento Interno, onde cabível.

3) A sede da arbitragem e da prolação da sentença será preferencialmente a cidade de Goiânia.

4) O idioma da Arbitragem será a Língua Portuguesa.

5) A arbitragem será exclusivamente de direito, aplicando-se as normas integrantes do ordenamento
jurídico ao mérito do litígio.

6) Aplicar-se-á ao processo arbitral o rito previsto nas normas de regência (incluso o seu Regimento
Interno) da CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL
(CCMA), na Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, na Lei nº 13.140, de 26 de junho de 2015, na Lei
Complementar Estadual nº 144, de 24 de julho de 2018 e na Lei Estadual nº 13.800, de 18 de janeiro de
2001, constituindo a sentença título executivo vinculante entre as partes.

7) A sentença arbitral será de acesso público, a ser disponibilizado no sítio eletrônico oficial da
Procuradoria-Geral do Estado, ressalvadas as hipóteses de sigilo previstas em lei.

8) As partes elegem o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas judiciais necessárias,
incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual propositura de medidas judiciais pelas partes
deverá ser imediatamente comunicada à CÂMARA DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), e não implica e nem deverá ser interpretada como renúncia à
arbitragem, nem afetará a existência, validade e eficácia da presente cláusula arbitral.

 

 

CONTRATANTE:

Jorge Luís Pinchemel

Secretário de Estado da Casa Civil

 

 

 

CONTRATADA:

 Mauro de Sales Villar 

    Representante Legal     

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por Mauro de Salles Villar, Usuário Externo, em 31/10/2022,
às 10:09, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.
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Documento assinado eletronicamente por JORGE LUIS PINCHEMEL, Secretário (a) de Estado,
em 01/11/2022, às 13:13, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto
nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador
000034970119 e o código CRC 5256746D.

 
GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS


RUA 82 400, PALÁCIO PEDRO LUDOVICO TEIXEIRA, 8º ANDAR - Bairro SETOR SUL -
GOIANIA - GO - CEP 74015-908 - .
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